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ANEXO V 

ELEMENTOS INSTRUTÓRIOS 

(a que se refere a alínea e) do artigo 3.º da Portaria n.º 320/2026/1, de 31 de julho) 

VIII - Elementos instrutórios específicos aplicáveis a outras utilizações do solo, quando sujeitas a tal procedimento por 

força de lei especial(i) 

34 – Elementos instrutórios aplicáveis à comunicação prévia de utilizações do solo ou instalações técnicas, por força de 

legislação especial: 

 a) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realização da 

operação ou da atribuição dos poderes necessários para agir em sua representação, sempre que tal comprovação não 

resulte diretamente do n.º 5  

 b) Pareceres, autorizações ou aprovações das entidades externas cuja consulta seja obrigatória nos termos da lei, 

exceto se estas já se pronunciaram favoravelmente no âmbito de procedimento de informação prévia ou de aprovação 

de plano de pormenor, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do RJUE, caso em que é indicado o procedimento e os termos 

em que tal pronúncia ocorreu 

 c) Peças desenhadas e escritas que permitam caracterizar a operação a realizar, nomeadamente planta de síntese e 

perfis transversais e longitudinais, cujos conteúdos devem permitir caracterizar adequadamente a operação a realizar, 

bem como a identificação das normas legais e regulamentares aplicáveis e a comprovação do seu cumprimento, 

atendendo à finalidade da operação 

 d) Projetos das especialidades que integrem a obra, devendo cada projeto conter memória descritiva e justificativa, bem 

como os cálculos, se for caso disso, e as peças desenhadas, em escala tecnicamente adequada, com os respetivos 

termos de responsabilidade dos técnicos autores dos projetos quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis  

 e) Calendarização da execução da obra, com estimativa do prazo de conclusão dos trabalhos 

 f) Estimativa do custo total da obra 

 g) Número do alvará, ou do certificado, ou número de outro título habilitante emitido pelo IMPIC, I. P., que confira 

habilitações adequadas à natureza ou valor da obra 

 h) Termo de responsabilidade pela assunção da função de diretor de obra e, quando exista, de diretor de fiscalização de 

obra, para efeitos do início da sua execução 

 i) Declaração de habilitação profissional que permita a verificação das competências profissionais detidas pelo diretor de 

obra e, quando exista, pelo diretor de fiscalização de obra, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, em caso de 

impossibilidade técnica de emissão do código por associação pública de natureza profissional; 

 j) Comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil dos técnicos, nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de 

julho 

 k Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de acidentes de trabalho, nos 

termos previstos na Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, na sua redação atual 

 
 
 
 
 
 
 
 

(i) A apresentação dos elementos instrutórios deve cumprir, obrigatoriamente, as condições fixadas no Anexo VI da Portaria n.º 320/2026/1, de 

31 de julho. 

                                                


